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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0006929-42.2011.815.0011)
RELATOR      : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE    : Alexandre Pedro dos Santos
ADVOGADO  : Francisco Pinto de Oliveira Neto
APELADO      : Ministério Público Estadual

PENAL. Apelação criminal. Violência doméstica. Lesão corporal
qualificada  (art.  129,  §9º,  do  CP,  com a  redação  da  Lei  nº
11.340/06)  e  cárcere  privado  (art.  148,  §  1º,  I,  Violência
doméstica.  Preliminar.  Falta  de  defesa  técnica.  Réu
acompanhado por defensor. Defesa deficiente. Inexistência de
prejuízo para o réu. Súmula n. 523 do STF. Rejeição. Mérito.
Lesão  corporal  leve.  Violência  doméstica.  Materialidade  e
autoria.  Comprovação.  Manutenção  da  condenação.  Cárcere
privado.  Ausência  de  provas.  Absolvição  que  se  impõe.
Provimento parcial.

_ Nos termos do art. 523 do STF, “a falta de defesa constitui
nulidade  absoluta,  mas  a  sua  deficiência  só  o  anulará  se
houver prova de prejuízo para o réu.”

_Deve-se manter a condenação pelo crime de lesão corporal
leve no âmbito das relações domésticas quando comprovada a
materialidade e a autoria do réu, porém, quanto ao crime de
cárcere privado, não há prova da materialidade do delito,  de
modo que o réu deve ser absolvido.

_ Provimento parcial

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade,  em  rejeitar  a  preliminar  de  cerceamento  de  defesa  e,  no  mérito,  dar
provimento parcial ao apelo para excluir da condenação o crime de cárcere privado, nos
termos  do  voto  do  Relator  e  em harmonia  com o  parecer  da  Procuradoria-Geral  de
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Alexandre Pedro dos
Santos, que tem por escopo impugnar a sentença que  o condenou à pena de 2 (dois)
anos e 11 (onze) meses de prisão, sendo 8 (oito) meses de detenção e 2 (dois) anos e
três meses de reclusão,  a ser cumprida, inicialmente, no semiaberto, por ter infringido as
normas dos arts. 129, § 9º e 148, § 1º, do Código Penal. 

Preliminarmente,  argui  a  deficiência  da  defesa  técnica,  sob  o
argumento de que o defensor não arrolou testemunha de defesa, e que as alegações
finais apresentadas devem ser tidas como inexistentes, em virtude da sua precariedade
de defesa.

No  mérito,  alega  a  insuficiência  de  prova,  que  a  condenação  foi
baseada somente na palavra da vítima e pelas testemunhas arroladas pela acusação, e
que a vítima não afirmou ter sido mantida em cárcere privado.

Aduz ainda que foi determinado o cumprimento de pena em regime
mais severo do que o previsto em lei, e que faz jus ao cumprimento da pena no regime
aberto.

Requer,  preliminarmente,  a  nulidade do processo,  e,  no mérito,  a
absolvição  pelos  crimes  imputados,  e,  caso  seja  mantida  a  condenação,  que  seja
determinado o cumprimento da pena no regime aberto (fs. 83/86).

Contrarrazões às fs. 87/90.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo
desprovimento do apelo (fs. 95/102). 

É o relatório. 

_ V O T O _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL:

Preliminarmente,  o  apelante  argui  a  nulidade  do  processual,  em
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virtude da falta de defesa técnica, ao alegar a inexistência de alegações finais, tendo em
vista que a peça não discutiu nenhuma tese defensiva.

Sem razão o apelante. 

Verifica-se  que  o  apelante  esteve  foi  devidamente  acompanhado
defensor  público  Filipe  Araújo  Reul,  que  apresentou  defesa  preliminar  (f.  36),  e
alegações  finais  (fs.  64/65),  de  modo  que  foi  assegurada  a  defesa  técnica,  direito
garantido constitucionalmente pelo princípio da ampla defesa (art. 5º, LV1, da CF/88).

Destarte,  verifica-se  que  houve  defesa  técnica,  e  mesmo  que
prestada de forma deficiente, não houve prova de prejuízo para o réu, que foi interrogado
em juízo, e teve a oportunidade de se defender dos fatos pelos quais foi acusado. Assim,
não há que se falar em nulidade, nos termos da Súmula 523 do STF, que assim dispõe:

“No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta,
mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo
para o réu.”

Sendo assim, rejeito a preliminar.

2. MÉRITO.

1. MATERIALIDADE E AUTORIA:

Depreende-se que o réu, ora apelante, foi condenado pela prática
de dois crimes: lesão corporal leve (art. 129, § 9º2, do CP) e cárcere privado (art. 148, §
1º, I3, do CP). 

Acontece que, nos autos, somente restou comprovado que o réu

1Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança
e à propriedade, nos termos seguintes:

LV  -  aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou  administrativo,  e  aos  acusados  em  geral  são
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
2Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
§ 9º  Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com
quem conviva  ou  tenha  convivido,  ou,  ainda,  prevalecendo-se  o  agente  das  relações  domésticas,  de
coabitação ou de hospitalidade: (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Redação dada pela Lei nº 11.340, de 2006)
3Art. 148 - Privar alguém de sua liberdade, mediante seqüestro ou cárcere privado: (Vide Lei nº 10.446, de
2002)
Pena - reclusão, de um a três anos.
§ 1º - A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:
I - se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro do agente ou maior de 60 (sessenta)
anos; (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)
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cometeu o crime de lesão corporal leve, não havendo prova de que tenha mantido a sua
companheira à época, salvo a palavra da vítima, em cárcere privado, além de que, deve-
se salientar, que o réu, quando interrogado em juízo, não foi indagado acerca do crime de
cárcere privado, a magistrada a quo, não lhe deu a oportunidade de se defender acerca
desse crime,  e,  como visto,  não houve defesa técnica,  de modo que,  por  este crime
específico, não foi dada nenhuma chance de defesa ao apelante.

Enfim, em relação ao crime de lesão corporal leve, o crime restou
comprovado,  posto  que a  materialidade restou demonstrada,  de  acordo com o  laudo
traumatológico (ferimento ou ofensa física) juntado à f. 8, cujo laudo atesta que houve
ofensa física sofrida pela vítima.

E a autoria verificou-se pelas declarações da vítima (fs. 47), e pela
testemunha ocular que presenciou o momento em que o apelante forçou a vítima a entrar
no seu carro puxada pelos cabelos e, para impedi-la que saísse do carro deu um soco em
suas costas, conforme se vê à f. 48.

Todavia, quanto ao crime de cárcere privado, não há prova material
nos autos, posto que não se determinou a realização de perícia no local aonde a vítima
alegou que era mantida em cárcere, como também não há nenhuma outra testemunha
que comprove o referido crime, havendo apenas a declaração da vítima (DVD, f. 59).

E, como dito, o réu não foi indagado, no seu interrogatório, sobre a
acusação deste crime, de modo que não foi lhe dada a chance para que se defendesse
de referido crime, conforme se infere do DVD constante à f. 59 dos autos, tendo em vista
que não houve pergunta pela magistrada  a quo, nem pelo representante do Ministério
Público acerca do crime de cárcere privado.

Portanto,  considero  insuficiente  as  provas  para  a  condenação
referente ao crime de cárcere privado (art. 148, § 1º, I, do CP), de modo que o absolvo
desta imputação, e mantenho a condenação pelo crime de lesão corporal leve (art.
129, § 9º, do CP).

Sendo assim, mantenho apenas a pena de detenção pelo período
de 8 (oito) meses, fixada pelo juiz a quo, que deve ser cumprida no regime semiaberto,
conforme determinado pelo juiz sentenciante, e a mantenho com fulcro no art. 33, § 3º 4,
do CP, em virtude das circunstâncias judiciais assim indicarem, conforme se infere dos
seus antecedentes criminais acostados às fs. 66/66v, 67/67v.

4Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção, em regime 
semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios 
previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Deixo de convertê-la para pena restritivas de direito, em virtude de
se tratar de crime de violência doméstica, que não preenche os requisitos do art. 44, I,5 do
Código Penal, bem como deixo de conceder a suspensão condicional da pena prevista no
art. 776 do CP, em virtude do réu já ter respondido a vários processos criminais, alguns já
transitados em julgados, conforme se vê nos antecedentes criminais às fs. 66/66v, 67/67v.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao apelo, para absolver o
apelante do crime previsto no art. 148, § 1º, I, do CP e, manter a condenação pelo crime
de lesão corporal leve (art. 129,  § 9º, do CP), e assim, determinar o cumprimento da
pena privativa de liberdade, pelo período de 8 (oito) meses de detenção, inicialmente,
no regime semiaberto.

É o voto. 

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  em  face  da  ausência  justificada  do
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da
Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz
Sílvio Ramalho Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 14 de agosto
de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator 

5Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: 
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência
ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação dada 
pela Lei nº 9.714, de 1998)
6Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por
2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e
as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)
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